
Nº 205, terça-feira, 26 de outubro de 2010 83ISSN 1677-7042

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico http://www.in.gov.br/autenticidade.html ,
pelo código 00012010102600083

Documento assinado digitalmente conforme MP no- 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

1

PORTARIA No- 169, DE 18 DE OUTUBRO DE 2010

O Procurador do Trabalho que a esta subscreve, no uso de
suas atribuições legais e considerando que dos autos da Represen-
tação n.° 000370.2010.03.003/9, constam evidências de lesão à ordem
jurídica e a direitos sociais constitucionalmente garantidos, e ante a
necessidade de serem colhidas provas úteis e necessárias para o es-
clarecimento do objeto, qual seja, trabalho análogo de escravo, re-
solve:

Nos termos do disposto nos arts. 129, inciso III, da Cons-
tituição da República, c/c art. 84, II, da Lei Complementar n.º
75/1993 e art.8º, § 1º da Lei n.º 7.347/1985: determinar a instauração
do INQUÉRITO CIVIL N° 000370.2010.03.003/9, em face de
CLEUSA DE ÁVILA PEREIRA, inscrita no CPF N° 031.959.496-
36, localizada à Fazenda Serra Negra/Sabinos, Bairro Serra Negra,
Machado/MG, CEP 37570-000.

RAFAEL DE ARAÚJO GOMES

PORTARIA No- 171, DE 22 DE OUTUBRO DE 2010

O Procurador do Trabalho que a esta subscreve, no uso de
suas atribuições legais e considerando que dos autos do INQUÉRITO
CIVIL N.° 000131.2010.03.003/0, constam evidências de lesão à or-
dem jurídica e a direitos sociais constitucionalmente garantidos, e
ante a necessidade de serem colhidas provas úteis e necessárias para
o esclarecimento do objeto, qual seja, acidente de trabalho com mor-
te, resolve, nos termos do disposto nos arts. 129, inciso III, da Cons-
tituição da República, c/c art. 84, II, da Lei Complementar n.º
75/1993 e art.8º, § 1º da Lei n.º 7.347/1985:

Aditar à Portaria nº 59, de 20 de abril de 2010, incluindo no
pólo passivo deste inquérito a seguinte empresa: PROLUMINAS LU-
BRIFICANTES LTDA, CNPJ N° 23.821.176/0001-00, localizada à
Avenida Zizi Campos Nogueira n° 65 - Alto Sion, Varginha/MG, CEP
37048-790.

RAFAEL DE ARAÚJO GOMES

Tribunal de Contas da União
.

PLENÁRIO

RESOLUÇÃO No- 237, DE 20 DE OUTUBRO DE 2010

Altera os arts. 5º, 6º e 7º da Resolução-
TCU nº 206, de 24 de outubro de 2007, que
estabelece procedimentos para exame, apre-
ciação e registro dos atos de admissão de
pessoal e de concessão de aposentadoria,
reforma e pensão pelo Tribunal de Contas
da União.

O TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO, no uso de suas
competências, de acordo com o disposto no art. 3° da Lei nº 8.443, de
16 de julho de 1992, e no § 5° do art. 179 do Regimento Interno,
e

Considerando a necessidade de dar maior celeridade ao pro-
cessamento e julgamento de atos sujeitos a registro;

Considerando os recentes julgados do Supremo Tribunal Fe-
deral, que privilegiam a incidência do princípio da segurança jurídica,
face ao princípio da legalidade, em atos sujeitos a registro com
elevado tempo de constituição; e

Considerando a necessidade de racionalização da análise e
instrução de atos de admissão cujo beneficiário tenha falecido ou se
desligado do cargo público para o qual foi admitido; resolve:

Art. 1º. Os arts. 5º, 6º e 7º da Resolução-TCU nº 206, de 24
de outubro de 2007, passam a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 5º No exame dos atos sujeitos a registro, serão uti-
lizadas, além das informações contidas no Sisac, aquelas cadastradas
no Sistema Integrado de Administração de Recursos Humanos (Sia-
pe), em sistemas similares utilizados pela unidade jurisdicionada e em
outros sistemas de informação na área de pessoal disponíveis na
administração pública.

§ 1º Sempre que considerar necessário, o Tribunal ou o
Relator poderá solicitar, ainda, ao órgão ou entidade de origem, pre-
viamente ao registro do ato, informações complementares àquelas
registradas no Sisac ou a apresentação de documentação compro-
batória da exação dos lançamentos efetuados.

§ 2º Diante de forte indício de irregularidade em ato sujeito
a registro já cadastrado no sistema Sisac, independentemente de sua
localização, a unidade técnica competente poderá diligenciar ao órgão
de controle interno para que adote as providências necessárias ao
envio do ato ao Tribunal no prazo de 30 (trinta) dias, contados da
data do recebimento da diligência."

"Art. 6º Ao apreciar os atos sujeitos a registro, o Tribunal:
I - considerará legais e ordenará o registro dos atos nos quais

não tenham sido identificadas falhas ou inconsistências;
II - considerará ilegais e negará o registro dos atos editados

em desconformidade com a legislação pertinente.
§ 1º Os atos que, a despeito de apresentarem algum tipo de

inconsistência ou irregularidade em sua versão submetida ao exame
do Tribunal, não estiverem dando ensejo, no momento de sua apre-
ciação de mérito, a pagamentos irregulares, serão considerados legais,
para fins de registro, com determinação:

I - ao órgão ou à entidade de origem para efetivação das
devidas anotações nos assentamentos funcionais dos servidores;

II - à unidade técnica competente para as devidas correções
no Sistema Sisac.

§ 2º Os atos que estiverem dando ensejo, no momento de sua
apreciação de mérito, a pagamentos irregulares, mas que não apre-
sentem inconsistência ou irregularidade em sua versão submetida ao
exame do Tribunal, serão considerados legais, para fins de registro,
com determinação ao órgão ou à entidade de origem para que, no
prazo de 15 (quinze) dias, adote as medidas cabíveis com vistas à
regularização dos pagamentos indevidos constatados na ficha finan-
ceira do interessado.

§ 3º Nas hipóteses de que tratam os parágrafos anteriores,
deverão ser expressamente mencionadas, no respectivo acórdão, as
falhas e irregularidades identificadas pelo Tribunal, bem como a in-
formação de que já não mais subsistem os pagamentos irregulares
constantes dos atos apreciados, no caso do § 1º deste artigo, ou de
que existem irregularidades de pagamentos atualmente realizados, a
serem elididas, no prazo de 15 (quinze) dias, pelo órgão ou entidade
de origem, no caso do § 2º deste mesmo artigo.

§ 4º Em caso de descumprimento, pelos órgãos e entidades
de origem, das providências corretivas estabelecidas nos §§ 1º e 2º
deste artigo, a unidade técnica responsável deverá representar ao
Tr i b u n a l . "

"Art. 7º O Tribunal poderá considerar prejudicado, por perda
de objeto, o exame dos atos de:

I - concessão cujos efeitos financeiros tenham se exaurido
antes de seu processamento pela Corte, seja pelo falecimento dos
favorecidos, seja pelo advento do termo final das condições objetivas
necessárias à manutenção do benefício;

II - admissão cujos efeitos financeiros tenham se exaurido
antes de seu processamento pela Corte, seja pelo falecimento do
admitido, seja pelo seu desligamento do cargo a que se refere o ato de
admissão."

Art. 2º. Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

UBIRATAN AGUIAR
Presidente do Tribunal

INSTRUÇÃO NORMATIVA No- 64, DE 20 DE OUTUBRO DE 2010

Altera os arts. 7º e 11 da Instrução Nor-
mativa-TCU nº 55, de 24 de outubro de
2007, que dispõe sobre o envio e a tra-
mitação, no âmbito do Tribunal de Contas
da União, para fins de registro, de infor-
mações alusivas a atos de admissão de pes-
soal e de concessão de aposentadoria, re-
forma e pensão.

O TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO, no uso de suas
competências, de acordo com o disposto no art. 3° da Lei nº 8.443, de
16 de julho de 1992, e no § 5° do art. 179 do Regimento Interno,
e

Considerando a necessidade de dar maior celeridade ao pro-
cessamento e julgamento de atos sujeitos a registro;

Considerando os recentes julgados do Supremo Tribunal Fe-
deral, que privilegiam a incidência do princípio da segurança jurídica,
face ao princípio da legalidade, em atos sujeitos a registro com
elevado tempo de constituição; resolve:

Art. 1º. Os arts. 7º e 11 da Instrução Normativa-TCU nº 55,
de 24 de outubro de 2007, passam a vigorar com a seguinte re-
dação:

"Art. 7º As informações pertinentes aos atos de admissão,
inclusive de contratados por tempo determinado ao amparo da Lei nº
8.745, de 9 dezembro de 1993, e concessão deverão ser cadastradas
no Sisac e disponibilizadas para o respectivo órgão de controle in-
terno no prazo de 60 (sessenta) dias, contados:

I - da data de sua publicação ou, em sendo esta dispensada,
da data de assinatura do ato;

II - da data do efetivo exercício do interessado, nos casos de
admissão de pessoal;

III - da data do apostilamento, no caso de alteração.
§ 1° O órgão de pessoal enviará diretamente ao Tribunal os

atos de desligamento, de cancelamento de desligamento e de can-
celamento de concessão, no prazo de 30 (trinta) dias a contar da
publicação do ato ou do respectivo apostilamento, se dispensável a
publicação.

§ 2° O prazo estipulado no caput poderá ser reduzido nos
termos do § 3º do art. 11, quando o Tribunal verificar forte indício de
irregularidade em ato sujeito a registro cadastrado no Sistema Sisac,
mas ainda não disponibilizado ao órgão de controle interno.

§ 3° O descumprimento dos prazos previstos neste artigo
sujeitará o responsável às sanções previstas na Lei nº 8.443/92."

"Art. 11 O órgão de controle interno deverá emitir parecer
quanto à legalidade dos atos de admissão e de concessão cadastrados
pelos órgãos de pessoal a ele vinculados.

§ 1º O parecer do órgão de controle interno e os respectivos
atos de admissão e de concessão deverão ser colocados à disposição
do Tribunal no Sisac no prazo de 120 (cento e vinte) dias a contar do
cadastramento dos atos.

§ 2° No exame dos atos sujeitos a registro, o órgão de
controle interno deverá cotejar os dados previamente cadastrados no
Sisac pelo órgão de pessoal com aqueles constantes dos respectivos
processos e nas correspondentes fichas financeiras constantes no Sia-
pe ou sistema equivalente, referentes ao mês de emissão do ato.

§ 3° Diante de forte indício de irregularidade em ato sujeito
a registro cadastrado no Sistema Sisac, mas ainda não disponibilizado
ao Tribunal, poderá ser expedida, pela unidade técnica responsável,
diligência ao órgão de controle interno para que providencie a dis-
ponibilização do ato, com o respectivo parecer, no prazo de 30 (trinta)
dias, contados da data de recebimento da diligência, reduzindo-se, se
necessário, os prazos definidos no caput do art. 7º e no § 1º deste
artigo."

§ 4° O descumprimento dos prazos previstos neste artigo
poderá ensejar aplicação das sanções previstas na Lei nº 8.443/92 ao
responsável.

Art. 2º. Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de
sua publicação.

UBIRATAN AGUIAR
Presidente do Tribunal

ATA No- 39, DE 20 DE OUTUBRO DE 2010
(Sessão Ordinária)

Presidente: Ministro Ubiratan Aguiar
Representante do Ministério Público: Procurador-Geral, em

exercício, Paulo Soares Bugarin
Secretário das Sessões: AUFC Odilon Cavallari de Oliveira
Subsecretária do Plenário: AUFC Marcia Paula Sartori
À hora regimental, com a presença dos Ministros Walton

Alencar Rodrigues, Raimundo Carreiro, José Jorge e José Múcio
Monteiro, dos Auditores Augusto Sherman Cavalcanti (convocado
para substituir o Ministro Benjamin Zymler), Marcos Bemquerer Cos-
ta (convocado para substituir o Ministro Valmir Campelo), André
Luís de Carvalho (convocado para substituir o Ministro Augusto
Nardes) e Weder de Oliveira (convocado para substituir o Ministro
Aroldo Cedraz) e do Representante do Ministério Público, Procu-
rador-Geral, em exercício, Paulo Soares Bugarin, a Presidência re-
gistrou a ausência dos Ministros Valmir Campelo, Augusto Nardes e
Aroldo Cedraz, em missão oficial, e Benjamin Zymler, em férias, e
declarou aberta a sessão ordinária do Plenário.

HOMOLOGAÇÃO DE ATA

O Tribunal Pleno homologou a Ata nº 38, da sessão ordinária
realizada no dia 13 de outubro de 2010 (Regimento Interno, artigo
101).

PUBLICAÇÃO DA ATA NA INTERNET

Os anexos das atas, de acordo com a Resolução nº 184/2005,
estão publicados na página do Tribunal de Contas da União na In-
ternet.

COMUNICAÇÕES (v. inteiro teor no Anexo I a esta Ata)

Da Presidência:
Promoção do curso "Planejamento e Orçamento Público", no

âmbito do Programa de Capacitação de Gestores e Servidores Pú-
blicos; e

Presença, em Plenário, de alunos do curso de Ciências Con-
tábeis da Universidade Paulista - Unip.

SORTEIO ELETRÔNICO DE RELATOR DE PROCES-
SOS

De acordo com o parágrafo único do artigo 28 do Regimento
Interno e nos termos da Portaria da Presidência nº 126/2009, realizou-
se sorteio eletrônico dos seguintes processos:

Data do sorteio: 14/10/2010
Processo: 014.531/2009-0
Interessado: Cn Sf Comissão de Meio Ambiente Defesa do

Consumidor E Fiscalização E Controle
Motivo do sorteio: Impedimento - Art. 111 e 151, inciso II

do R.I.
Tipo do sorteio: Sorteio de Relator de Processos - Plenário
Relator sorteado: Ministro JOSÉ MÚCIO MONTEIRO

Processo: 015.810/2010-0
Interessado: MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL - MPU
Motivo do sorteio: Conflito de Competência
Tipo do sorteio: Sorteio por Conflito de Competência
Relator sorteado: Auditor ANDRÉ LUÍS

Processo: 017.180/2007-0
Interessado: MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE (VIN-

CULADOR)
Motivo do sorteio: Recurso de Reconsideração (Acórdão)
Tipo do sorteio: Sorteio de Relator de Processos - 2a. Câ-

mara
Relator sorteado: Ministro AROLDO CEDRAZ

Processo: 022.965/2010-6
Interessado: Identidade preservada (art. 55, § 1º, da Lei nº

8.443/92 c/c art. 66, § 4º, da Resolução nº 136/2000 - TCU).
Motivo do sorteio: Conflito de Competência
Tipo do sorteio: Sorteio por Conflito de Competência
Relator sorteado: Ministro JOSÉ MÚCIO MONTEIRO


